
ANO LXIX  Nº 169   TERÇA-FEIRA, 21 DE OUTUBRO DE 2014  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

  BRASÍLIA - DF



MESA DO SENADO FEDERAL *
PRESIDENTE 

Renan Calheiros - (PMDB-AL) 
   1º VICE-PRESIDENTE 
Jorge Viana - (PT-AC) 
     2º VICE-PRESIDENTE 
  Romero Jucá - (PMDB-RR)

1º SECRETÁRIO 
   Flexa Ribeiro - (PSDB-PA) 

2ª SECRETÁRIA 
   Angela Portela - (PT-RR) 

3º SECRETÁRIO  
        Ciro Nogueira - (PP-PI) 

4º SECRETÁRIO
 João Vicente Claudino - (PTB-PI) 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO 

    

1º - Magno Malta - (PR-ES)      2º - Jayme Campos  - (DEM-MT) 
3º - João Durval - (PDT-BA) 

         4º - Casildo Maldaner - (PMDB-SC) 

Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho
Diretor-Geral do Senado Federal 

Florian Augusto Coutinho Madruga 
  Diretor da Secretaria de Editoração e Publicações Diretor    

José Farias Maranhão 
      Coordenador Industrial 

  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho
  Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal

      Rogério de Castro Pastori
da Secretaria de Atas e Diários

            Quésia de Farias Cunha       
                 Diretora da Secretaria de 
           Registro e Redação Parlamentar
 

����������

LIDERANÇAS
* As notas referentes à Mesa do Senado Federal encontram-se publicadas na Composição do Senado Federal (Vide Sumário).

 Impresso sob à responsabilidade da Presidência do Senado Federal. (Art. 48, nº 31, RISF)

Bloco Parlamentar da Maioria
(PMDB/PP/PSD/PV) - 26

Líder
Eunício Oliveira - PMDB   (63,70)

....................

Líder do PMDB - 19
Eunício Oliveira   (63,70)

Vice-Líderes  do PMDB
Ricardo Ferraço   (105)

Romero Jucá   (40,104)

Vital do Rêgo   (107)

Líder do PP - 5
Francisco Dornelles   (64)

Vice-Líder  do PP
Ana Amélia   (12,88)

Líder do PSD - 1
Sérgio Petecão   (84,87)

Líder do PV - 1
Paulo Davim   (75)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC) - 10

Líder
Gim - PTB   (56,58,59)

Vice-Líder
Alfredo Nascimento   (41,66)

....................

Líder do PTB - 6
Gim   (56,58,59)

Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino   (125)

Mozarildo Cavalcanti   (57,126)

Líder do PR - 4
Alfredo Nascimento   (41,66)

Vice-Líder  do PR
Antonio Carlos Rodrigues   (92)

Líder do PSC - 0
Eduardo Amorim   (17,47,48,72,131)

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT/PCdoB/PSOL/PRB) - 23

Líder
Humberto Costa - PT   (116,121)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (49,55,67,102)

Inácio Arruda   (89,96,115,127)

Marcelo Crivella   (36,120,128)

....................

Líder do PT - 13
Humberto Costa   (116,121)

Vice-Líderes  do PT
Walter Pinheiro   (22,27,95)

Anibal Diniz   (25,99)

Paulo Paim   (94)

Eduardo Suplicy   (103)

Líder do PDT - 6
Acir Gurgacz   (49,55,67,102)

Vice-Líder  do PDT
Zeze Perrella   (86)

Líder do PCdoB - 2
Vanessa Grazziotin   (1,91,117)

Vice-Líder  do PCdoB
Inácio Arruda   (89,96,115,127)

Líder do PSOL - 1
Randolfe Rodrigues   (18,76)

Líder do PRB - 1
Marcelo Crivella   (36,120,128)

Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB   (39)

Vice-Líderes
Gim   (56,58,59)

Benedito de Lira
Jorge Viana

Vital do Rêgo   (107)

Bloco Parlamentar da Minoria
(PSDB/DEM/SD) - 17

Vice-Líderes
Mário Couto   (34,61,123)

Jayme Campos   (28,106,110,124)

....................

Líder do PSDB - 12
Aloysio Nunes Ferreira   (7,68,113)

Vice-Líderes  do PSDB
Cássio Cunha Lima   (80)

Paulo Bauer   (5,35,74,79)

Líder do DEM - 4
José Agripino   (2,10,14,44,46,77)

Líder do SD - 1
Vicentinho Alves   (42,54,71,111)

PSB - 4
Líder

Rodrigo Rollemberg - PSB   (69,101)

Vice-Líder
Lídice da Mata   (29,38,82,129)

PROS - 1
Líder

Ataídes Oliveira - PROS   (98,108,114)



ELABORADO PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
SECRETARIA DE ATAS E DIÁRIOS

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – ATA DA 147ª SESSÃO, NÃO DELIBERATIVA, EM 20 DE OUTUBRO DE 2014................................................ 005
1.1 – ABERTURA................................................................................................................................................................................... 005
1.2 – PERÍODO DO EXPEDIENTE.................................................................................................................................................... 005
1.2.1 – Expediente encaminhado à publicação................................................................................................................. 005
1.2.1.1 – Parecer
Nº 729/2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Sugestão nº 10/2014........................... 006
1.2.1.2 – Comunicação
Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, de realização de audiência pública para debater a des-

criminalização do porte de drogas para consumo pessoal e assuntos correlatos (Ofício nº 125/2014)..................... 010
1.2.1.3 – Ofício do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República
Nº 313/2014, encaminhando informações em resposta ao Requerimento nº 405/2014, de autoria do Sena-

dor Mozarildo Cavalcanti............................................................................................................................................................................. 012
1.2.1.4 – Aviso do Tribunal de Contas da União
Nº 70/2014 (nº 1.058/2014, na origem), encaminhando cópia do Acórdão nº 2.646/2014, proferido nos autos 

do processo TC 011.782/2014-5, referente ao acompanhamento da operação de crédito autorizada pela Resolu-
ção nº 8/2014................................................................................................................................................................................................... 012

1.2.1.5 – Projeto de Lei do Senado
Nº 289/2014, de autoria do Senador Fleury, que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 

Código de Trânsito Brasileiro, para dispor, quanto a tratores e demais aparelhos automotores destinados a puxar ou a 
arrastar maquinário agrícola de qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas, sobre o registro e licenciamento, 
a categoria de habilitação para a condução e a infração referente à condução sem registro e licenciamento.................. 012

1.2.2 – Leitura de requerimento
Nº 808/2014, de autoria do Senador Luiz Henrique, solicitando autorização para desempenho de missão 

parlamentar no período de 8 a 11 de novembro próximo. Deferido......................................................................................... 016
1.2.3 – Oradores
SENADOR JORGE VIANA – Destaque às obras que estão sendo realizadas pelo Governo do Acre e aos inves-

timentos feitos pela União no Estado..................................................................................................................................................... 026
SENADOR FLEURY – Registro da melhora na qualidade do mais recente debate presidencial; e outros assuntos. 029
SENADORA ANA AMÉLIA – Relato dos estragos causados pelas fortes chuvas que atingiram o Rio Grande do 

Sul durante o final de semana; e outros assuntos.............................................................................................................................. 030
1.3 – ENCERRAMENTO....................................................................................................................................................................... 035

SENADO FEDERAL

2 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL
Por Unidade da Federação.............................................................................................................................................................. 036
Bancadas dos Partidos...................................................................................................................................................................... 037
Por ordem alfabética......................................................................................................................................................................... 038
3 – COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL...................................................................................................... 039
4 – LIDERANÇAS............................................................................................................................................................................... 040
5 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS................................................................................................................................................ 044
6 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO........................................................................................................ 053
7 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos................................................................................................................................ 056
CAS – Comissão de Assuntos Sociais........................................................................................................................................... 065
CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania........................................................................................................... 068
CE – Comissão de Educação, Cultura e Esporte....................................................................................................................... 074
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle......................................... 080



4  Terça-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2014

CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa................................................................................... 090
CRE – Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional................................................................................................. 098
CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura............................................................................................................................. 107
CDR – Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo................................................................................................. 115
CRA – Comissão de Agricultura e Reforma Agrária................................................................................................................ 122
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática........................................................ 126
CSF – Comissão Senado do Futuro............................................................................................................................................... 129
8 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17/1993)................................................................................................................ 130
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar (Resolução nº 20/1993)................................................................................... 131
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40/1995)................................................................................................................ 132
Procuradoria Especial da Mulher (Resolução nº 9/2013)...................................................................................................... 132
Ouvidoria do Senado Federal (Resolução nº 1/2005)............................................................................................................ 132
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz (Resolução nº 2/2001).................................................................... 133
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes (Resolução nº 35/2009)......................................................................... 135
Conselho da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara (Resolução nº 14/2010)................................. 137
Comissão do Projeto Jovem Senador (Resolução nº 42/2010).......................................................................................... 139
Conselho do Prêmio Mérito Ambiental (Resolução nº 15/2012)....................................................................................... 141
Conselho da Comenda Dorina Gouveia Nowill (Resolução nº 34/2013)........................................................................ 143
Conselho da Comenda Senador Abdias Nascimento (Resolução nº 47/2013)............................................................ 145

CONGRESSO NACIONAL

9 – COMISSÕES MISTAS
CMO – Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (Resolução nº 1/2006)........................... 147
CMMC – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas (Resolução nº 4/2008).................................... 153
Comissão Mista Representativa do Congresso Nacional no Fórum Interparlamentar das Américas – Fipa 

(Resolução nº 2/2007)................................................................................................................................................................................... 156
CCAI – Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência (Lei nº 9.883/1999)......................................... 157
CMCPLP – Comissão Mista de Assuntos Relacionados à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (Re-

solução nº 2/2014)......................................................................................................................................................................................... 158
CMCVM – Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher (Resolução nº 1/2014)......... 159
Comissões Mistas Especiais............................................................................................................................................................. 160
Comissões Parlamentares Mistas de Inquérito........................................................................................................................ 164
10 – CONSELHOS E ÓRGÃO
Conselho da Ordem do Congresso Nacional (Decreto Legislativo nº 70/1972).......................................................... 169
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul (Resolução nº 1/2011) ).......................................................... 170
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 8.389/1991........................................................................................................... 172



Outubro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  21  5 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 16 minutos e encerra-se às15 horas e 26 minutos.)

Ata da 147ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 20 de outubro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Jorge Viana, da Srª Ana Amélia e do Sr. Kaka Andrade

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
Eu gostaria de dizer que há número regimental.
Quero cumprimentar a todos e a todas que nos acompanham pela Rádio Senado e pela TV Senado, es-

pecialmente a população do meu Estado do Acre. Neste período de eleição, tenho andado muito pelo interior 
do Estado e é com satisfação que quero levar um abraço, um cumprimento a todos e a todas do meu Estado. 
Neste final de semana, estive em Assis Brasil, em Capixaba, em Xapuri, em Brasiléia e em Epitaciolândia. É muito 
bom estar perto dos nossos conterrâneos, conviver, conversar. Daqui, da Presidência do Senado, quero man-
dar um abraço a todo o povo acriano, do Juruá, do Tarauacá/Envira, do Purus, onde vou estar esta semana, em 
Tarauacá, Feijó e Sena Madureira também.

A Presidência comunica ao Plenário que há, sobre a mesa, expediente que, nos termos do art. 241 do 
Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:
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PARECER 
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COMUNICAÇÃO

Ofício nº 125/2014-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 15 de outubro de 2014.

Assunto: audiência pública realizada

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião Extraordinária realizada em 20 de maio próximo pas-

sado, esta Comissão realizou audiência pública para debater a descriminalização do porte de drogas para 
consumo pessoal, a constitucionalidade do Art. 28 da Lei nº 11.343, de 2006, e para instruir o Projeto de Lei 
da Câmara nº 37, de 2013, o qual dispõe sobre o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas e as 
condições de atenção aos usuários ou dependentes de drogas, bem como para tratar do financiamento das 
políticas sobre drogas.

A referida audiência foi realizada em atendimento ao Requerimento da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania nº 19, de 2014, de iniciativa do Senador Antônio Carlos Valadares, aprovado como conclusão 
do parecer desta Comissão à Sugestão nº 10, de 2014, de autoria do Programa e Portal e-Cidadania.

A referida audiência contou com a presença dos seguintes convidados: Analice de Paula Gigliotti, Médi-
ca Psiquiatra, representando o Dr. Antônio Geraldo da Silva, Presidente da Associação Brasileira de Psiquiatria; 
Beatriz Vargas Ramos, Professora da Universidade de Brasília; José Alexandre de Souza Crippa, Professor da 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto; José Henrique Torres, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça de São 
Paulo; Maria Lúcia Karam, Diretora da LEAP Brasil (Law Enforcement Against Prohibition); Renato Malcher Lo-
pes, Neurocientista e Professor Adjunto do Departamento de Ciências Fisiológicas da Universidade de Brasília 
e Ubiratan Angelo, Coronel representante da ONG Viva Rio.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos de estima e consideração.
Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

OFÍCIO DO MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL  
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Ofício nº 313, de 7 de outubro de 2014, do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República, em resposta ao Requerimento nº 405, de 2014, de informações, de autoria do Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti.

As informações foram encaminhadas, em cópia, ao requerente.
O Requerimento vai ao Arquivo.

AVISO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Nº 70, de 2014 (Nº 1.058/2014, na origem), encaminhando cópia do Acórdão nº 2646/2014 – TCU, sobre 
a Resolução nº 8, de 2014, do Senado Federal (TC-011.782/2014-5).

À CAE.
O Aviso encontra-se disponibilizado eletronicamente no sítio do Senado Federal.

PROJETO DE LEI DO SENADO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 289, DE 2014 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
para dispor, quanto a tratores e demais aparelhos automotores destinados a puxar ou a ar-
rastar maquinário agrícola de qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas, sobre o 
registro e licenciamento, a categoria de habilitação para a condução e a infração referente à 
condução sem registro e licenciamento. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 115. .................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
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§ 4º Os tratores e demais aparelhos automotores destinados a puxar ou a arrastar maquinário agrí-
cola de qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas e de construção ou de pavimentação 
são sujeitos, desde que transitem em vias públicas, ao registro e ao licenciamento na repartição 
competente, nos termos da regulamentação do CONTRAN.
..........................................................................................................................................................................................” (NR)

“Art. 130. .................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 3º Os tratores e demais aparelhos automotores destinados a puxar ou a arrastar maquinário agrí-
cola de qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas não estão sujeitos à renovação perió-
dica do licenciamento.” (NR) 

 “Art. 144. O trator de esteira ou misto, ou o equipamento automotor destinado à movimentação 
de cargas, de terraplenagem, de construção ou de pavimentação só podem ser conduzidos na via 
pública por condutor habilitado nas categorias C, D ou E.” (NR) 

“Art. 144-A. O trator de roda e os equipamentos automotores destinados a executar trabalhos agrí-
colas só podem ser conduzidos na via pública por condutor habilitado nas categorias B, C, D ou E.”

“Art. 230. .................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
Parágrafo único. No caso de tratores e demais aparelhos automotores destinados a puxar ou a ar-
rastar maquinário agrícola de qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas, o disposto no 
inciso V constituirá infração leve, caso a multa já não tenha sido aplicada ao mesmo veículo ante-
riormente.” (NR)

“Art. 339-A. Ficam desobrigados do registro e do licenciamento para o trânsito em via pública os 
tratores e demais aparelhos automotores destinados a executar trabalhos agrícolas, a puxar ou a 
arrastar maquinário agrícola de qualquer natureza fabricados antes de 1º de janeiro de 2015.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

O projeto que ora propomos tem como questão central o registro e licenciamento dos tratores e demais 
aparelhos automotores destinados a puxar ou a arrastar maquinário agrícola de qualquer natureza ou a exe-
cutar trabalhos agrícolas, a que denominaremos genericamente de máquinas agrícolas.

Apresentamos proposta de regulação nos moldes do que foi estabelecido pela Medida Provisória (MPV) 
nº 646, de 26 de maio de 2014, que perdeu sua eficácia em 23 de setembro de 2014, por não ter sido conver-
tida em lei no prazo constitucional (art. 62, § 3º, da CF).

A MPV nº 646, de 2014, trouxe uma solução intermediária entre a iniciativa do CONTRAN – de regula-
mentar o § 4º do art. 115 do CTB e submeter todas as máquinas agrícolas que transitassem nas vias à obriga-
toriedade de registro e licenciamento – e a proposta contida no Projeto de Lei da Câmara nº 57, de 2013, que 
abolia totalmente a obrigação de registro e licenciamento dessas máquinas, mas que sofreu veto integral.

Na linha da MPV nº 646, de 2014, proposta aqui renovada, apenas as máquinas agrícolas fabricadas após 
1º de janeiro de 2015 estarão sujeitas ao registro e ao licenciamento na repartição competente. Ainda assim, 
apenas nos casos em que o produtor opte por circular com o maquinário em vias públicas, ou seja, fora da 
propriedade rural. Dessa forma, as máquinas que já se encontram no campo ficarão completamente isentas 
dessas obrigações e serão automaticamente regularizadas.

Em relação às máquinas novas, que vierem a ser fabricadas após 1º de janeiro de 2015, cujo proprietá-
rio opte pela circulação em via pública, e que nesse caso deverão ser registradas, essas serão licenciadas uma 
única vez, dispensando-se da renovação periódica anual do licenciamento. 

Mantemos ainda a proposta de se permitir também a habilitação na categoria “B” para conduzir as má-
quinas agrícolas em vias públicas, uma categoria mais comum, que possui menor custo e que será mais aces-
sível a muitos produtores.
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Por fim, aproveitamos para inserir no projeto de lei o conteúdo de emenda de nossa autoria apresenta-
da por ocasião da MPV nº 646, de 2014. Trata-se de definir a primeira infração por descumprimento da obri-
gação de registrar e licenciar as máquinas agrícolas como leve. Em face do caráter didático que deve ter essa 
autuação, acreditamos que somente no caso de reincidência, quando o proprietário insiste em não registrar e 
licenciar suas máquinas, é que a penalidade gravíssima será adequada.

Por tais motivos, esperamos contar com o apoio dos nobres Pares para a proposição ora apresentada.
Sala das Sessões, – Senador Fleury.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 Art. 115. O veículo será identificado externamente por meio de placas dianteira e traseira, sendo esta 

lacrada em sua estrutura, obedecidas as especificações e modelos estabelecidos pelo CONTRAN.
 § 1º Os caracteres das placas serão individualizados para cada veículo e o acompanharão até a baixa do 

registro, sendo vedado seu reaproveitamento.
 § 2º As placas com as cores verde e amarela da Bandeira Nacional serão usadas somente pelos veículos 

de representação pessoal do Presidente e do Vice-Presidente da República, dos Presidentes do Senado Fede-
ral e da Câmara dos Deputados, do Presidente e dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Ministros de 
Estado, do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da República.

 § 3º Os veículos de representação dos Presidentes dos Tribunais Federais, dos Governadores, Prefeitos, 
Secretários Estaduais e Municipais, dos Presidentes das Assembléias Legislativas, das Câmaras Municipais, dos 
Presidentes dos Tribunais Estaduais e do Distrito Federal, e do respectivo chefe do Ministério Público e ainda 
dos Oficiais Generais das Forças Armadas terão placas especiais, de acordo com os modelos estabelecidos pelo 
CONTRAN.

  § 4º Os aparelhos automotores destinados a puxar ou arrastar maquinaria de qualquer natureza 
ou a executar trabalhos agrícolas e de construção ou de pavimentação são sujeitos, desde que lhes seja 
facultado transitar nas vias, ao registro e licenciamento da repartição competente, devendo receber nu-
meração especial.

 § 5º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos de uso bélico.
 § 6º Os veículos de duas ou três rodas são dispensados da placa dianteira.
 § 7º Excepcionalmente, mediante autorização específica e fundamentada das respectivas corregedo-

rias e com a devida comunicação aos órgãos de trânsito competentes, os veículos utilizados por membros 
do Poder Judiciário e do Ministério Público que exerçam competência ou atribuição criminal poderão tem-
porariamente ter placas especiais, de forma a impedir a identificação de seus usuários específicos, na for-
ma de regulamento a ser emitido, conjuntamente, pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, pelo Conselho 
Nacional do Ministério Público – CNMP e pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN. (Incluído pela Lei 
nº 12.694, de 2012)

 CAPÍTULO XII 
Do Licenciamento'

 Art. 130. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, para transitar na via, 
deverá ser licenciado anualmente pelo órgão executivo de trânsito do Estado, ou do Distrito Federal, onde es-
tiver registrado o veículo.

 § 1º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de uso bélico.
 § 2º No caso de transferência de residência ou domicílio, é válido, durante o exercício, o licenciamento 

de origem.
 Art. 144. O trator de roda, o trator de esteira, o trator misto ou o equipamento automotor destinado à 

movimentação de cargas ou execução de trabalho agrícola, de terraplenagem, de construção ou de pavimen-
tação só podem ser conduzidos na via pública por condutor habilitado nas categorias C, D ou E.

Art. 230. Conduzir o veículo:
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 I – com o lacre, a inscrição do chassi, o selo, a placa ou qualquer outro elemento de identificação do ve-
ículo violado ou falsificado;

 II – transportando passageiros em compartimento de carga, salvo por motivo de força maior, com per-
missão da autoridade competente e na forma estabelecida pelo CONTRAN;

 III – com dispositivo anti-radar;
 IV – sem qualquer uma das placas de identificação;
 V – que não esteja registrado e devidamente licenciado;
 VI – com qualquer uma das placas de identificação sem condições de legibilidade e visibilidade:
 Infração – gravíssima;
 Penalidade – multa e apreensão do veículo;
 Medida administrativa – remoção do veículo;
 VII – com a cor ou característica alterada;
 VIII – sem ter sido submetido à inspeção de segurança veicular, quando obrigatória;
 IX – sem equipamento obrigatório ou estando este ineficiente ou inoperante;
 X – com equipamento obrigatório em desacordo com o estabelecido pelo CONTRAN;
 XI – com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente ou inoperante;
 XII – com equipamento ou acessório proibido;
 XIII – com o equipamento do sistema de iluminação e de sinalização alterados;
 XIV – com registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo viciado ou defeituoso, quando 

houver exigência desse aparelho;
 XV – com inscrições, adesivos, legendas e símbolos de caráter publicitário afixados ou pintados no pára-

-brisa e em toda a extensão da parte traseira do veículo, excetuadas as hipóteses previstas neste Código;
 XVI – com vidros total ou parcialmente cobertos por películas refletivas ou não, painéis decorativos ou 

pinturas;
 XVII – com cortinas ou persianas fechadas, não autorizadas pela legislação;
 XVIII – em mau estado de conservação, comprometendo a segurança, ou reprovado na avaliação de 

inspeção de segurança e de emissão de poluentes e ruído, prevista no art. 104;
 XIX – sem acionar o limpador de pára-brisa sob chuva:
 Infração – grave;
 Penalidade – multa;
 Medida administrativa – retenção do veículo para regularização;
 XX – sem portar a autorização para condução de escolares, na forma estabelecida no art. 136:
 Infração – grave;
 Penalidade – multa e apreensão do veículo;
 XXI – de carga, com falta de inscrição da tara e demais inscrições previstas neste Código;
 XXII – com defeito no sistema de iluminação, de sinalização ou com lâmpadas queimadas:
 Infração – média;
 Penalidade – multa.
XXIII – em desacordo com as condições estabelecidas no art. 67-A, relativamente ao tempo de perma-

nência do condutor ao volante e aos intervalos para descanso, quando se tratar de veículo de transporte de 
carga ou de passageiros: (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) (Vigência)

 Infração – grave; (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) (Vigência)
 Penalidade – multa; (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) (Vigência)
 Medida administrativa – retenção do veículo para cumprimento do tempo de descanso aplicável; (In-

cluído pela Lei nº 12.619, de 2012) (Vigência)
XXIV– (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) (Vigência)
Art. 339. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial no valor de R$ 264.954,00 (duzentos 

e sessenta e quatro mil, novecentos e cinqüenta e quatro reais), em favor do ministério ou órgão a que couber 
a coordenação máxima do Sistema Nacional de Trânsito, para atender as despesas decorrentes da implanta-
ção deste Código.

(Às Comissões de Agricultura e Reforma Agrária e, nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento o Senador Fleury e a 
Senadora Ana Amélia e indago do Senador Fleury se ele pode fazer a inversão comigo, para que eu possa usar 
a tribuna. A Senadora Ana Amélia assumiria aqui, porque eu já pedi a ela.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Leio o Requerimento nº 808, de 2014, 
Senador Luiz Henrique, que requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
para ausentar-se dos trabalhos da Casa nos dias 8 a 11 de novembro de 2014, ocasião em que serão realizadas 
a Reunião de Mesa Diretora, Reunião de Comissões Permanentes, XXXII Sessão Ordinária e XIII Sessão Extraor-
dinária, conforme o requerimento, em Montevidéu, Uruguai, e comunica, nos termos do artigo 39, I, do Regi-
mento Interno, que estará ausente do País no mesmo período.

Fica deferido o requerimento, nos termos do art. 41 do Regimento Interno.

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Solicito à querida colega Senadora Ana 
Amélia que assuma a Presidência dos trabalhos para que eu, como orador inscrito, possa fazer uso da tribuna.

Estamos na última semana deste segundo turno e eu me inscrevo para fazer uma fala sobre alguns em-
preendimentos e investimentos do Governo Federal e do Estado do Acre que atendem aos desejos do povo 
do Acre.

Passo a Presidência dos trabalhos para a Senadora Ana Amélia.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Convido a fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Jorge Viana, do Partido dos Trabalhadores do Acre.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta, Ana Amélia, Sr. Senador Fleury, caros que nos acompanham pela Rádio Senado e pela 
TV Senado, venho à tribuna do Senado Federal na véspera do segundo turno das eleições para me referir um 
pouco ao quanto é importante, tanto no plano estadual, onde, no caso do Acre, o Governador Tião Viana dis-
puta o segundo turno com o Deputado Federal Márcio Bittar, como no plano nacional, onde a Presidenta Dilma 
disputa com o Senador, nosso colega, Aécio Neves, ter, no Governo Federal, uma Presidenta com a sensibilidade 
da Presidenta Dilma, que dá sequência ao trabalho, iniciado pelo Presidente Lula, de procurar cumprir o que a 
Constituição estabelece tomando medidas, desenvolvendo ações que diminuam as desigualdades regionais.

O meu propósito aqui é falar do caso do Acre, Estado que, com seu mais de um século de existência, nun-
ca teve, nunca teve, por parte do Governo Federal, o apoio e as condições que tem hoje para se desenvolver. 
Então, é uma questão de justiça. Foi o Presidente Lula que deu início a um trabalho transformador no Norte e 
no Nordeste brasileiros. Especialmente na Amazônia, um Estado igual ao Acre, na fronteira com a Bolívia e com 
o Peru, só foi possível – eu sou testemunha disso porque fui Governador – quando ainda o Presidente Fernan-
do Henrique presidiu o País – é claro que não posso faltar com a verdade –, ele não tomou nenhuma medida 
contra o meu Governo; ao contrário, dentro do possível, até colaborou, e colaborou de maneira importante, 
com o meu Governo. Mas, sem nenhum demérito à ajuda que recebi, porque toda ajuda é bem-vinda, nada 
se compara ao extraordinário trabalho que eu consegui desenvolver tendo como parceiro o Presidente Lula, 
o Governo Federal. Vai do Luz para Todos aos investimentos em infraestrutura, aos recursos a fundo perdido, 
desde a construção das rodovias ao trabalho que a gente fez, um trabalho marcante, de que me orgulho mui-
to, na área da saúde, da educação, da segurança e, também, da implantação da industrialização do Acre. Esse 
trabalho teve sequência com o Governador Binho. O Acre foi muito ajudado por Lula e segue sendo ajudado 
pela Presidenta Dilma agora, com o Governador Tião Viana.

Eu queria usar o caso do Acre porque, durante muitos anos, este País deu as costas especialmente para 
o Norte e o Nordeste, mas o Centro-Oeste também. Juscelino trouxe o Brasil até aqui, fundou Brasília, alertou a 
costa brasileira, o Sul e Sudeste, para a necessidade de trabalharmos para ter um País mais igual. Mas, indepen-
dentemente dos que discordam, eu acho que o Presidente Lula, com a decisão política de estender a mão para 
os nordestinos, eu acho que ele, que é um nordestino, um retirante, que venceu na vida, venceu na política, dei-
xou uma coisa extraordinária, que foi essa decisão de lutar para que o Brasil seja um País mais igual, mais justo.

Ontem, vi o debate na Record. Ouvi a Presidenta Dilma falando do trabalho que ela está executando na 
área de ferrovias, na transposição do São Francisco, na construção de linhas de transmissão, nas hidrelétricas. 
Nós do Norte temos três hidrelétricas sendo construídas depois de muito tempo que o Brasil não tinha esse 
tipo de investimento. Temos problemas, mas todos eles são superados e podem ser superados. Mas o mais im-
portante é que a gente ganha, agora, uma oportunidade de ver o quanto é importante ter uma Região Norte, 
ter a Amazônia como o Brasil tem, ter o Nordeste com a transposição do Rio São Francisco, com os investimen-
tos que tem em portos, em refinarias. Eu, sinceramente, acho que isso pesa muito na hora em que o eleitora-
do observa e se pergunta “por que outros governos não fizeram? Por que outros governos não enxergaram?”

Eu quero falar especificamente o caso do Acre. Agora mesmo, um querido amigo daqui, do Senado, meu 
colega, o Senador Aloysio Nunes, visitou o Acre, visitou o meu Estado, esteve em Cruzeiro do Sul. Eu fico mui-
to feliz quando vejo... O Senador e candidato a Presidente, Aécio Neves, da mesma forma, também esteve lá e 
inclusive, foi provocado a tentar falar algo contra mim. Quando perguntando, Aécio Neves falou: “Não, o Jorge 
é um bom amigo, é um bom colega.” Ele me fez elogios de que nem sei se sou merecedor. E a mesma coisa é o 
Senador Aloysio Nunes. São pessoas com quem construímos aqui uma relação de amizade.

Eu fiquei chateado, na ida dos dois, foi com o comportamento da oposição lá no Acre. O próprio Se-
nador eleito, Gladson Cameli, e o candidato Márcio Bittar levaram duas pessoas por quem eu tenho a maior 
consideração a erros primários: fizeram o candidato Aécio e o candidato a Vice-Presidente, Aloysio Nunes, pro-
meterem obras que estão acontecendo, que já estão contratadas, que já estão em execução pela Presidência 
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da República, que são prioridades da Presidenta Dilma, como a ponte sobre o Rio Madeira. É uma vergonha a 
oposição do Acre enganar seus apoiadores. Podiam ter dito: “Olha, esse assunto está resolvido. Havia algumas 
dúvidas sobre a obra da ponte, mas agora os recursos estão garantidos, ela está acontecendo.” Eu posso provar 
isto aqui, inclusive com imagens. Estas fotografias que trago para o plenário do Senado são as fotografias das 
fundações da ponte sobre o Rio Madeira. E agora o candidato de oposição a nós no Acre está fazendo com que 
os apoiadores dele, no caso o nosso amigo e colega, pessoa por quem tenho a melhor estima, Aloysio Nunes 
vá ao Acre e seja levado a prometer obra que o Governo do Acre já tinha, com a sensibilidade da Presidenta, 
garantido, porque a obra, inclusive, fica dentro do Estado de Rondônia. 

Estão aqui as fotografias recentes da ponte sobre o Rio Madeira, cujas obras, felizmente, estão em plena 
execução. Foi uma luta antiga nossa, não só minha, mas da Bancada, do Senador Anibal e de outros colegas, 
inclusive de outros partidos, que nos ajudaram a conquistar. E eu quero parabenizar o Ministro Paulo Passos, 
que representa a Presidenta Dilma, pelo andamento das obras. 

Então, eu trago aqui, vou deixar para que façam parte dos Anais do Senado que, neste período de eleição, 
a oposição lá no Acre, no afã de tentar impedir a sequência do Governador Tião Viana, só falta prometer agora 
terreno na lua. Mas eu acho que, como faltam ainda uns quatro dias de programa, é possível que a oposição 
do Acre prometa terreno na lua em busca de ganhar algum voto, de chamar a atenção.

Felizmente, felizmente, o trabalho ninguém pode esconder, e o trabalho feito no Acre, sem falsa modés-
tia, por mim, na época em que eu era governador, pelo Governador Binho e, agora, pelo Governador Tião Via-
na é uma coisa que está à vista de todos. Até quem é da oposição séria reconhece o quanto nós melhoramos 
o nosso Estado. Mas também é bom que se diga, e eu falo isto em todas as reuniões, o quanto o povo do Acre 
quer que seja feito e o quanto que o povo do Acre merece que seja feito. Então, temos que reconhecer que há 
muitas melhorias que ainda estão por vir, como uma ampliação dos serviços da saúde, mas o Governador Tião 
Viana tem trabalhado, como médico, com tanto carinho, que não tenho dúvida de que, com o Hospital Regio-
nal de Brasiléia, com a ampliação do Hospital do Câncer, para o qual eu consegui recursos, com o Hospital de 
Ortopedia, que está prestes a ser inaugurado, com a ampliação da rede básica de assistência e a implantação 
de especialistas, o médico e Governador Tião Viana, se Deus quiser, vai dar grandes passos à frente na saúde 
do Acre, o que a população tanto espera. 

Quero também registrar aqui um agradecimento à Presidenta Dilma pelos investimentos que ela está fa-
zendo na BR-317 e na BR-364. Eram obras delegadas ao Governo do Acre desde que eu era governador, porque 
nós entendíamos que não virariam prioridades para o Governo Federal. Executamos essas obras com o apoio 
do Governo Federal, até mesmo pegando empréstimo, como foi o meu caso, para fazer a BR-364, mas agora 
estamos devolvendo essas obras para o Governo Federal, que está executando projetos de recuperação, que 
estão indo muito bem, tanto na BR-317 quanto na BR-364.

Eu, que cobrei tanto aqui da tribuna, quero dar os parabéns. São mais de R$250 milhões que o Governo 
Federal está investindo na recuperação da BR-317. Acabei de andar a BR de ponta a ponta, e é um trabalho que 
merece todo o elogio, como também a BR-364, rumo a Sena Madureira, saindo de Rio Branco, também rumo 
a Porto Velho. A licitação do trecho de Sena Madureira até o Rio Liberdade também já ocorreu. Quero parabe-
nizar o DNIT, o Ministério dos Transportes e, claro, a Presidenta Dilma por esse respeito, carinho e atenção que 
ela tem tido com o povo do Acre.

Quero também dizer da minha alegria de poder registrar aqui as obras do Aeroporto de Rio Branco. São 
R$97 milhões. O aeroporto está em obra e vai ficar em obra mais de um ano. Será feito um recapeamento na 
pista, um reparo; vão ser feitas toda a parte de acostamento da pista e também a melhoria do pátio de esta-
cionamento de aeronaves. São R$97 milhões de investimento do Governo da Presidenta Dilma. Quero tam-
bém fazer um registro da ampliação. Vai haver praticamente um novo terminal de passageiros. São mais R$30 
milhões. Só na parte do site do aeroporto. O investimento do Governo Federal é da ordem de R$130 milhões. 
Estiveram lá, recentemente, o Ministro Moreira Franco e o Dr. Gustavo do Vale, Presidente da Infraero.

Eu queria dizer: Presidenta Dilma, obrigado pela atenção que tem tido com o Acre nas rodovias, com os 
investimentos que está fazendo, nos aeroportos, na ponte do Rio Madeira. Se não fosse suficiente, eu queria 
também dizer que a Presidenta Dilma tem dado uma ajuda extraordinária aos Municípios. 

Faço aqui uma referência ao trabalho que o Prefeito Marcus Alexandre está fazendo em Rio Branco: só 
no PAC 2, com uma obra de infraestrutura com drenagem, pavimentação, construção de calçamentos, cons-
trução de equipamentos de esporte e lazer para a nossa juventude, nas áreas da Baixada, de Bairro Nova Es-
perança, de Vila da Amizade, de Bom Jesus, de Bairro Vitória, de Chico Mendes, de Cadeia Velha, de Bahia Ve-
lha, de Pista e de Glória, são investimentos na ordem de R$74 milhões. Quando nós teríamos condição de ter 
um apoio desse tamanho do Governo Federal, se não fosse a sensibilidade da Presidenta Dilma? Nessa hora, 
vemos a importância de ter um governo como o nosso, um governo que ajuda quem está lá na ponta. Estou 
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dando exemplo concreto de um Estado da Amazônia, dando exemplo concreto de uma cidade, uma capital 
da Amazônia, falando do PAC 2. 

Há também o PAC 2 no Minha Casa, Minha Vida que foi executado. Foram R$20 milhões investidos des-
de a época do Prefeito Angelim, que agora foi eleito Deputado Federal, o mais votado do Acre. Ele deixou esse 
projeto bem preparado, com bom andamento, e a parte final foi executada pelo Prefeito Marcus Alexandre.

Há o PAC 2 também em cidades médias, com o projeto de modernização de corredores de transporte 
coletivo na cidade de Rio Branco. São R$53 milhões. Para esse projeto, estive também na Casa Civil trabalhan-
do. Ele foi também preparado pelo Prefeito Angelim – e a Presidenta Dilma nos ajudou a liberá-lo. Vai haver 
investimentos na cidade com a modernização dos corredores de transporte coletivo e com a implantação de 
oito corredores estruturais de transporte público; de duas estações integradas, que vão trabalhar na Avenida 
Getúlio Vargas, Estrada das Placas, Custódio Freire, Estrada Jarbas Passarinho, Rua João XXIII; de estações in-
tegradas no bairro Xavier Maia, São Francisco; e também dos corredores na Estrada Transacriana, Estrada da 
Floresta, Rua São Salvador e Rua Campo Grande.

Quero citar também aqui que já está em fase de liberação de recurso o PAC 2, terceira etapa, com qualifi-
cação de vias urbanas. Inclusive, esse projeto, em que eu me empenhei pessoalmente, é um financiamento que 
foi usado na época da campanha, com os candidatos de oposição dizendo que eles é que tinham conseguido 
os R$32 milhões. Não foi. Quem conseguiu foi a Presidenta Dilma, e o trabalho foi feito por nós. O importante é 
que a verdade sempre se coloca. Nesses R$32 milhões, eu tenho a satisfação de ter ajudado. E eles vão qualifi-
car vias urbanas: Rua Isaura Parente, trecho da Avenida Ceará, Rua Epitácio Pessoa, Avenida Nações Unidas, no 
trecho da Rua São Paulo, Rua Osmar Sabino, Rua Minas Gerais, entre a Rua Pernambuco e a Rua Osmar Sabino, 
a Rua Minas Gerais, também no trecho entre a Avenida Ceará e a Rua Leblon, com também oito integrações 
de bairros através de pontes e galerias. Então, são R$32 milhões.

Falo aqui também do PAC 2, construções e equipamentos sociais. Vejam só, ontem, teceram um debate 
sobre creches. Aqui, eu provo as creches que a Presidenta Dilma fez. Em Rio Branco, pelo Proinfância, são 10 
creches que estão na fase final. E a nossa capital vai ganhar 10 creches de uma vez. São 8 unidades de educa-
ção infantil, com escola integral. São R$78 milhões. Há também o Requalifica, com a construção de 17 Unida-
des Básicas de Saúde.

Esses são trabalhos que o Governo da Presidenta Dilma tem ajudado a realizar no Acre. São 18 unidades 
entre creches e unidades de educação infantil. E são 6 escolas de tempo integral. São R$78 milhões.

Falo ainda, por fim, de um projeto que eu viabilizei via OGU (Orçamento Geral da União), que não tem 
custo para a Prefeitura de Rio Branco. São mais R$72 milhões do PAC Mobilidade, com a nova ponte sobre o Rio 
Acre, ligando o 1º Distrito ao 2º Distrito, com faixas exclusivas para ônibus, com o que nós vamos fazer uma ra-
dical mudança no transporte coletivo em Rio Branco. E, com isso, nós vamos melhorar o problema do trânsito. 

Eu, com o mandato de Senador, com a força e o apoio da Ministra Miriam Belchior, do Planejamento, e 
com o apoio que tivemos no Ministério das Cidades, na Caixa Econômica Federal e no Palácio do Planalto, com 
a Presidenta Dilma, consegui R$72 milhões de OGU para Rio Branco, a capital do Acre, onde mora metade do 
povo do Estado. 

Quero registrar aqui também que, no Ministério do Turismo, eu tinha conseguido R$18 milhões a fundo 
perdido, para fazer o Shopping Popular, que está em plena obra lá em Rio Branco, para acolher mais de 450 
ambulantes na cidade. Então, são R$ 18 milhões a fundo perdido.

Todas essas obras têm uma vinculação direta com o Governador Tião Viana. 
Eu queria dizer que a construção da Policlínica Barral y Barral, de R$ 4,8 milhões, é uma parceria da Pre-

feitura com o Governo do Tião Viana. Então, são R$ 300 milhões investidos só em Rio Branco. 
E eu fico imaginando. Em dois anos, esses projetos foram aprovados e agora estão em execução. Que 

outro governo olharia para uma cidade igual a Rio Branco, para um Estado igual ao Acre?
Por isso, neste tempo de cobrança, de questionamento e, eu diria, até de injustiças, eu quero trazer meu 

testemunho e meu agradecimento à Presidenta Dilma. Eu estou lutando pela sua reeleição, fazendo um apelo 
onde posso, andando no Estado inteiro por sua reeleição, pelo serviço feito.

Vi de uma maneira muito bacana o Chico Buarque falar: 

Olha, eu votei na Dilma em 2010 mais pelo Lula, porque era o Lula que falava, que reconhecia o trabalho 
dela, eu não conhecia. Não, em 2014, voto na Dilma não por conta do Lula, mas por conta da Dilma; não 
por conta das dúvidas que tenho, mas por conta das certezas, do empenho da Presidente nos programas 
sociais, no combate à miséria, na inclusão social, na infraestrutura do País.
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E eu, como Senador do Acre, devo dizer: se nós quisermos um governo que olhe para o Norte e Nordeste 
como o Governo tem olhado nos últimos 12 anos, eu não tenho dúvidas de que nós vamos todos somar forças 
junto com a Presidenta Dilma. 

Temos uma gratidão que o voto não paga. A gratidão vai fazer parte da história, porque a história do 
Acre é outra, depois do governo do Presidente Lula e da Presidenta Dilma. 

Tomara que, no próximo domingo, no dia 26, o Brasil saia ganhando. Para o Brasil sair ganhando, o Norte 
e o Nordeste não podem sair perdendo. Nós somos parte de um País. Quanto mais igual nosso País for, mais 
ganharemos. E o Norte e o Nordeste precisam de governos como o de Lula e o de Dilma. 

O Acre tem recebido toda a ajuda necessária para se desenvolver. O Governador Tião Viana tem traba-
lhado não só para sua reeleição, mas também pela reeleição da Presidenta Dilma. Eu estou muito confiante de 
que, na segunda-feira, vamos poder anunciar que o povo do Acre se juntou a Tião Viana e a Dilma, para que as 
boas mudanças sigam acontecendo em todos os Municípios do Acre, na capital, no interior, em todo território 
acriano, Estado que lutou para fazer do Brasil, que tem orgulho de ser brasileiro, que canta seu hino, que carrega 
a sua bandeira, mas que também é muito grato. E eu tenho a confiança de que a gratidão do povo do Acre vai se 
manifestar pela Presidenta e pelo Governador Tião Viana no próximo domingo, no segundo turno das eleições.

Muito obrigado, Srª Presidenta, pelo tempo concedido. 
Cumprimento os colegas e todos que me acompanham pela Rádio e TV Senado. 
Volto hoje ao Acre para me reincorporar. Tendo chegado hoje cedo, volto à noite para estar na campa-

nha e na luta, para que o Brasil siga em frente com as boas mudanças e para que o nosso Acre não pare de se 
desenvolver, como tem ocorrido nos últimos 16 anos.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Cumprimento o Senador Jorge Viana. 
De fato, estamos na semana decisiva de um processo que felizmente ocorre num clima de absoluta de-

mocracia – excessos à parte, de parte a parte. Isso faz parte das paixões que a política representa para o co-
ração dos brasileiros e das brasileiras. Tomara que saiamos todos ilesos desse processo ao final desse embate 
que tem o caráter da soberania da decisão do eleitor. 

Cumprimentos a V. Exª, Senador Jorge Viana.
Eu convido o Senador Kaká Andrade para assumir a Presidência, porque o Senador Jorge Viana tem um 

compromisso, e o Senador Fleury vai falar. 

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Kaká Andrade.

O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Tem a palavra, agora, o Senador 
Fleury. 

O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM – GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente Kaká Andrade, Senadora Ana Amélia, senhores e senhoras ouvintes do sistema de comunicação da TV 
Senado, hoje, vim aqui para fazer dois pronunciamentos. 

O primeiro é para criticar e elogiar os debates. Os debates até agora para Presidente da República foram 
mais combates do que debates. No último, agora, estiveram dois candidatos com condições de mostrar pro-
posta para o País, e acho que melhorou demais o nível do debate. Haverá mais alguns debates, e eu queria que 
eles continuassem no nível do último, em que, de fato, existiu proposta de governo, em que existiu proposta 
para o País, em que existiu proposta para melhorar para o pessoal do nosso País, principalmente os mais de-
pendentes da situação em que se encontra o nosso País.

Quero aproveitar, apesar de já ter saído o nosso Senador Jorge Viana, para dizer-lhe que o candidato 
nosso, Aécio Neves, transformará o Norte e o Nordeste num canteiro de obras e que ele não precisa se preocu-
par que só o Governo do PT olhe o Norte e o Nordeste. O projeto do Presidente Aécio Neves irá transformar o 
Norte e o Nordeste numa outra região. Às vezes, quando alguns Senadores aqui fazem depoimento, colocam 
o Norte e o Nordeste como segundo plano deste País. Parece que o Norte e o Nordeste não fazem parte do 
Brasil, mas eu tenho certeza de que um homem como Aécio Neves irá mostrar que o Norte e o Nordeste serão 
as principais regiões deste País. Estou convicto disso, por conhecê-lo, por vê-lo na administração de Minas Ge-
rais, pela definição do programa eleitoral dele, pela posição firme que ele toma junto ao Governo, junto à Ad-
ministração. E é um homem que não está há doze anos no mandato, que não faz parte de um grupo de doze 
anos. Ele entra com uma proposta nova, querendo fazer dos quatro primeiros anos do seu governo quarenta 
anos, igual a Juscelino Kubitschek, que é de Minas Gerais e que disse: “Farei para esse País, em cinco anos, o 
que gastariam em cinquenta.” Sou muito tranquilo em relação a essa posição.

Então, quero aqui, mais uma vez, dizer que, em Goiás, o nosso candidato a Governador, Marconi Perillo, se 
encontra em uma posição privilegiada, porque trabalhou durante três mandatos – indo para o quarto – numa 
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condição ímpar. Não vamos falar em pesquisa, porque as pesquisas mostraram, no primeiro turno, que elas 
não pesquisaram nada. Foram um fracasso. Mas falo pelo clamor do povo, no interior e na cidade, nas carrea-
tas – inclusive, tenho acompanhado algumas do Governador –, pela satisfação do povo de Goiás por reelegê-
-lo para mais um mandato.

Aproveito este momento para dizer a esta Mesa que estou sendo visitado hoje, Presidente Kaká, – gos-
taria que registrasse –, pelas Srªs Vanja Dumont e Daise. São duas brasileiras que moram na Itália e que estão 
passando por aqui. De lá, tenho certeza, votarão em nosso candidato, porque, de lá, elas estão vendo a neces-
sidade de este País melhorar.

Era isso o que tinha a dizer. 
Muito obrigado.
Ao povo que nos assiste, aos ouvintes da TV Senado, da Rádio, quero dizer que, se Deus quiser, no pró-

ximo domingo, nós teremos uma eleição com as mesmas condições da do primeiro turno. Após a eleição, eu 
vim a esta tribuna para elogiar o Tribunal Superior Eleitoral, que deu um show nas urnas eletrônicas. 

Este País está mostrando para o mundo as condições de apuração e uma eleição totalmente limpa, ín-
tegra e sadia, que é o mais importante. Sem nenhuma discussão contra o nosso modo modesto, mas impor-
tante de votar.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Parabéns, Senador Fleury, pelas 

colocações, por chamar a atenção para o momento por que estamos passando.
Os debates, na minha opinião também, têm que ser cada vez mais propositivos e menos para verificar 

quem é o pior, quem é o menos ruim dos dois. Eu acho que os debates têm que ser mais propositivos.
Quanto à questão do Norte e do Nordeste, nós somos brasileiros como todos os outros brasileiros. Às 

vezes se quer colocar uma luta de regiões. Não se trata disso. Nós estamos tratando, neste momento, da elei-
ção do Presidente da República Federativa do Brasil. Como tal, quem for o presidente deve tratar os brasileiros 
em pé de igualdade, sem fazer discriminações, se esse ou aquele vai destinar mais recursos ou menos recur-
sos para essa ou para aquela região. O Nordeste tem os fundos constitucionais, que estão aí instituídos, que 
precisam ser observados, como outras regiões, a Região Norte, a Região Centro-Oeste. Então, os debates têm 
que ser mais propositivos.

Eu sinto falta também, nos debates, de a questão ambiental ser colocada. Até agora, até este momento, 
não ouvi a questão ambiental em foco, e nós, no Brasil, estamos passando por um momento particularmente 
difícil com relação à questão ambiental. As mudanças climáticas, as nossas interferências estão gerando con-
sequências: secas onde antigamente não havia, enchentes onde antigamente não havia. Nós estamos vendo 
processos avançados de desertificação por todo o Brasil, e é preciso que os candidatos a presidente assumam 
o compromisso com o povo brasileiro de olhar com bons olhos para o meio ambiente, porque, se não olhar-
mos, sofreremos todos, e nós já estamos enfrentando consequências seriíssimas aqui, na Região Sudeste, e na 
região do Rio São Francisco, que está em processo de degradação extremamente acentuado. 

É preciso que a gente tenha um novo olhar sobre a natureza, para que nós assumamos a nossa 
responsabilidade de um compromisso com o desenvolvimento sustentável. Somos responsáveis pelo futuro 
das gerações vindouras.

Dando sequência, tem a palavra a Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 

Caro Presidente desta sessão, Senador Kaká Andrade, caro Senador Fleury, nossos colegas desta Casa, zelosos 
servidores, nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, antes de abordar as questões 
relacionadas à acirrada disputa à sucessão presidencial e também nos Estados, as disputas no segundo turno, 
como é o caso do Rio Grande do Sul, quero abordar uma questão de emergência e de urgência, Senador Kaká 
Andrade. 

V. Exª acabou de mencionar a relevância que têm as questões relacionadas ao meio ambiente. De fato, 
temos que olhar o meio ambiente com a relevância que merece, porque a natureza se vinga, às vezes impie-
dosamente, tentando nos dar algumas lições de prudência, de precaução e de previdência, e nós nos esque-
cemos dessas previdências. Isso acontece em todo o mundo. 

Trinta Municípios do meu Estado, o Rio Grande do Sul, foram atingidos duramente nesse final de semana 
por um forte temporal. Segundo dados da Defesa Civil do Estado, os estragos ocorreram nas regiões noroeste, 
norte, na fronteira, sobretudo na fronteira oeste, e também na serra. As perdas foram causadas pela chuva forte, 
queda de granizo e ventania. Em muitas cidades, as rajadas de vento passaram dos 100 quilômetros por hora. 

Em cidades como Tupanciretã, mais de duzentas casas e a sede do sindicato rural foram parcialmente 
destelhados. Os danos ocorreram também em Itaara, no coração do Rio Grande; em Bento Gonçalves, na serra 
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gaúcha, capital do vinho; em São Luiz Gonzaga, na região da fronteira noroeste, das Missões; em São José dos 
Ausentes, Soledade, Teutônia e Rosário do Sul. 

Todos esses Municípios foram atingidos pelos fortes ventos. Os prejuízos são incalculáveis até o momen-
to. Não se tem exatamente a dimensão deles. 

Queda de árvores ocorreu na cidade de Canela, na serra gaúcha, onde é meu domicílio eleitoral, onde 
eu estava nesse final de semana. Pude ouvir exatamente o zunido do vento forte que assustou muita gente. 
Uma jovem senhora de 29 anos foi atingida por uma árvore, enquanto dormia, na sua casa, na cidade de Gra-
mado, a cinco quilômetros de Canela, ali na região da serra. Como se sabe, Gramado é a cidade mais visitada 
do Rio Grande do Sul, especialmente agora, na época do Natal Luz, ou então na Páscoa, durante a Chocofest.

O temporal causou também danos na rede elétrica das cidades de São Borja, Maçambará, Itaqui, Garru-
chos, Itacurubi, Santo Antônio das Missões e Júlio de Castilhos, que está sem água, sem luz e que suspendeu 
as aulas nas escolas nessa manhã.

Muitas cidades ficaram sem telefone. O destelhamento de casas deixou muitas famílias desabrigadas. 
Em Santiago, cerca de cinquenta casas em áreas urbanas ficaram sem proteção, e cento e cinqüenta postes 
de luz caíram. Por causa também dos alagamentos, foram identificadas mortes de animais e danos graves nas 
lavouras – agora, seria a colheita do milho e o preparo também para o próprio plantio.

Em Porto Alegre, por causa da elevação do nível das águas de um açude, duzentas pessoas tiveram de 
deixar suas casas. A mobilidade das pessoas e também das cargas foi duramente prejudicada. 

As árvores que caíram na BR-287 interromperam o trânsito nesse domingo. A RSC-481, rodovia que liga 
Cerro Branco a Novo Cabrais, no Vale do Rio Pardo, ficou bloqueada. Segundo o Comando Rodoviário da Bri-
gada Militar, a cabeceira da ponte sobre o Arroio Bonito cedeu com a força da água e corre o risco de desabar. 
O desvio é feito agora por estrada de terra.

Em Santa Cruz do Sul, uma casa de madeira foi destruída por um incêndio, que, segundo os bombeiros, 
pode ter sido provocado por um raio. Imaginem a extensão desse temporal!

As pessoas que quiserem ajudar as vítimas do temporal devem entrar em contato com a Defesa Civil de 
cada localidade atingida.

Eu faço um apelo ao Ministério da Integral Nacional também para ficar atento aos incidentes e minimizar, 
com a liberação rápida dos recursos, os pedidos de socorro dos Municípios, a tempo de minimizar os estragos 
causados por esse temporal que atingiu tantas famílias e também a economia desses Municípios.

A propósito disso, caro Senador, houve um concurso público – já que falamos em Polícia Rodoviária Fe-
deral – para jovens. Foram aprovados no concurso para agentes da Polícia Rodoviária Federal. Estão injusta-
mente fora das listas das nomeações. Dos mil postos que foram disponibilizados para o cargo... Aliás, no próprio 
concurso dizia-se que era um concurso para mil cargos. Ou seja, mil nomeações. Apenas a metade, ou seja, 500 
foram nomeados após a autorização do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Outros 430 profis-
sionais que já concluíram, inclusive, o curso de formação profissional em Florianópolis, Santa Catarina, estão 
sem qualquer previsão de nomeação. Os 70 restantes desistiram. Foram chamados para outros concursos ou 
não conseguiram concluir a etapa de formação.

A promessa do Governo Federal era para que esses profissionais fossem nomeados antes da Copa do 
Mundo, ocorrida em nosso País. O Ministério do Planejamento, entretanto, está condicionando as vagas ao or-
çamento de 2015, mesmo após investir R$19 milhões, em 2014, na formação desses profissionais, aprovados 
em concurso público. Se não havia margem orçamentária para a nomeação de 1.000 profissionais, por que foi 
autorizado o concurso para 1.000 vagas? Essa é uma boa e relevante questão. Muitos desses aprovados aban-
donaram seus empregos, fizeram o curso de formação, mas estão agora desempregados. 

É importante lembrar que, legalmente, a Polícia Rodoviária Federal atua para impedir as mortes e lesões 
decorrentes de acidentes de trânsito, também no combate ao tráfico de drogas e armas para evitar o contrabando, 
crimes ambientais, furtos, roubos e exploração sexual infantil tanto nas rodovias federais quanto nas áreas de 
interesse da União, onde a Polícia Rodoviária Federal é obrigada, constitucionalmente, a atuar.

Atualmente, o Departamento da Polícia Rodoviária Federal possui 13.098 cargos de agente, segundo a 
Lei nº 11.784/2008, sendo que mais de 3.000 estão vagos, devido a demissões, aposentadorias ou mesmo licen-
ças. São, aproximadamente, 10 mil policiais na ativa, dos quais 30% a 40% atuam em tarefas administrativas, 
ou seja, fora da atividade fim, que é a fiscalização. Talvez isso justifique o número cada vez maior de acidentes 
em nossas rodovias. Isso sem falar da má qualidade delas. Além disso, 1.500 policiais devem se aposentar até 
o fim deste ano. Ou seja, postos de fiscalização serão obrigatoriamente fechados por falta de efetivo. 

Faço, portanto, um apelo para que essa questão seja olhada com atenção e a urgência merecida pela Mi-
nistra de Planejamento, Orçamento e Gestão, Miriam Belchior, pois se trata de assunto de extrema relevância 
a segurança da população que trafega pelas rodovias federais de nosso País.
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Chamo a atenção para o fato de que, se houve um concurso público, chamando os interessados para 
um concurso de 1.000 vagas, e se esse edital não foi cumprido, nós temos que solicitar que ele seja cumprido, 
porque qual é o grau de confiança e de credibilidade que, daqui para diante, outros concursos da mesma na-
tureza terão para os interessados? 

Ficará sempre a dúvida: vai ou não cumprir o que está escrito no edital, Senador? É nessa medida que 
nós precisamos criar. Muitos dos que foram me procurar em meu gabinete disseram que estavam empregados. 
Acreditaram, abriram mão de seus empregos, pediram demissão e se dedicaram, foram aprovados no concur-
so, fizeram toda a formação, ficaram quatro meses em Florianópolis e agora estão “a ver navios”, como se diz 
na gíria popular, em relação a esse processo. Então, é muito relevante.

Já que falamos na Polícia Rodoviária Federal, em relação à nomeação dos 500 concursados, aprovados e 
já com a formação de agente, também quero mencionar que estive em Porto Alegre, onde recebi o Presidente 
do Sindicato dos Policiais Federais do Rio Grande do Sul, Ubiratan Antunes Sanderson, junto com alguns di-
retores e diretoras do próprio Sindicato, pedindo o meu apoio para a votação, que está agendada para o dia 
28, da Medida Provisória nº 650, que dispõe sobre a reestruturação da carreira policial federal, bem como o 
reajuste de 15,8% nela inserido, índice que já foi concedido às demais carreiras do Executivo Federal, em 2012. 
Que seja votada e aprovada. 

Eu me comprometi não apenas com o Ubiratan Antunes Sanderson, que é do meu Estado, o Rio Gran-
de do Sul, mas também com o Ricardo de Araújo Pereira, Diretor Presidente do Sindicato Nacional dos Peritos 
Federais Agrários, que, da mesma forma, quer o apoio dos Senadores para votar a Medida Provisória nº 650, 
que trata exatamente de reajuste aos peritos federais agrários e aos policiais federais, previsto nessa votação.

Feito esse registro, Senador Kaká Andrade, quero, Senador Fleury, que mencionou essa relevância, des-
tacar que aqui se falou, pelo nosso Vice-Presidente, nosso respeitado Senador Jorge Viana, da liberdade que a 
tribuna nos dá pelo mandato que temos e a responsabilidade de representar nossos Estados, sobretudo nos-
sos eleitores, que confiaram em nós para que os representássemos aqui no Senado Federal, seja nesta ou em 
outras tribunas, caros Senadores. Exatamente por isso que cada um de nós tem o direito e o dever de, neste 
momento, ter serenidade, tranquilidade e, sobretudo, fazer o apelo para que o nível do embate não seja, como 
foi, como bem disse o Senador Fleury, de forma agressiva, desrespeitosa, caluniosa, difamatória.

A Justiça Eleitoral acabou agora, na undécima hora, adotando medidas para evitar exatamente esse 
grau de agressão. Mas deixou que uma vítima caísse no meio do caminho: Marina Silva. No meu caso, no Rio 
Grande do Sul, da mesma forma. Fui caluniada, atacada, e a Justiça Eleitoral, mesmo provocada, disse que era 
para ser assim mesmo. Então, agora, no final, aos 45 minutos do segundo tempo, a Justiça Eleitoral não tinha 
que se manifestar sobre esse processo. Deixou correr solto. E nós temos que ter uma regra muito clara e muito 
objetiva para evitar os casuísmos, as intromissões acidentais ou, eventualmente, de interesse. Não podemos 
suspeitar que haja interesse de um órgão que tem que ser isento, que é a Justiça, num momento como este, 
crucial da vida política do nosso País.

Então, é preciso que tenhamos a consciência e a responsabilidade de aqui cumprirmos com o nosso de-
ver, para que a judicialização do processo eleitoral, do próprio processo político e das questões relacionadas à 
reforma partidária não faça a Justiça ocupar o lugar que é nosso. Nós temos a responsabilidade aqui, Senador, 
e não podemos abrir mão dela para outros Poderes, porque a democracia nos dá esta prerrogativa: o Poder 
Legislativo. Nós temos que legislar e temos também a responsabilidade e a consciência, que a sociedade espe-
ra de nós, de fazê-lo de maneira equilibrada e responsável para que o cidadão e a cidadã brasileiros tenham a 
consciência de que estão diante de um Parlamento sério e comprometido não com seus interesses individuais 
ou partidários, mas com interesse maior da sociedade, da Nação brasileira e da própria democracia.

O que estamos vendo, neste limiar, neste processo todo eleitoral, é lamentável. Eu penso que nunca 
houve uma campanha tão suja, tão rasteira, tão baixo nível. Em alguns momentos, deprimente até, Senador.

Eu, como estou no primeiro mandato de Senado, fico muito triste como cidadã, como agente pública 
e como agente política, com mandato a zelar, e, tendo sido vítima desse processo, fico a me perguntar: é por 
isso que as pessoas de bem deixam de entrar no processo político? É exatamente por isso, porque se escanda-
lizam fatos muito pequenos e se diminuem fatos muito graves. Os graves são colocados embaixo do tapete; 
os pequenos são colocados ao vento como se calúnias fossem, como se crimes fossem, porque o marketing 
está aí para fazer exatamente essa troca, essa leitura, essa ficção. E a ficção, a calúnia ou a mentira, tantas vezes 
repetida, acaba se transformando em verdade. Um grande mestre da ditadura nazista de Hitler ensinou isto: 
repetir, repetir tantas vezes uma mentira, e quanto maior for a mentira, maior a capacidade de se tornar ver-
dade. É a regra lamentável e equivocada. 

Felizmente, os eleitores terão a oportunidade, no meu Estado, o Rio Grande do Sul, agora, no segundo 
turno, dia 26, assim como no Brasil, de fazer uma serena triagem das escolhas. Nesse processo todo, eu tenho 
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a impressão de que fazer justiça com as próprias mãos não é naquele conceito de olho por olho, dente por 
dente. Não. É de forma muito serena, de forma muito consciente, de forma muito responsável, pensando, ava-
liando, analisando, julgando.

Para separar o joio do trigo, fazendo a justiça com as próprias mãos, Senador Fleury, basta usar o dedo – 
o dedo –, que vai digitar os números dos nossos candidatos na urna eletrônica brasileira, que, agora, está sob 
intensa e necessária fiscalização e vigilância de especialistas e peritos em Tecnologia da Informação, para evi-
tar qualquer – qualquer – dúvida sobre a lisura, a seriedade e a segurança desta eleição, que, talvez, se afigure 
como a mais disputada dos últimos tempos. 

E é bom que assim seja – é bom que assim seja –, para que não haja nenhuma dúvida em relação a essa 
grande engenharia brasileira, que é a urna eletrônica. Poucos países a utilizam, e, aqui, neste País de dimensão 
continental, com o número de eleitores cada vez maior que temos, ela é necessária, porque é uma ferramenta 
facilitadora do processo eleitoral. Na noite de domingo já poderemos, eventualmente, saber quem vai assumir 
a Presidência da República.

Eu, claro, torço para o meu candidato, Aécio Neves. Considero-o extremamente preparado. Acompanhei, 
como em outras ocasiões, o debate na TV Record, que subiu de nível, pelas proposições apresentadas, com al-
gumas exceções, mas, de qualquer modo, comparativamente aos demais, foi de nível mais elevado. Talvez em 
razão de tantas críticas e cobranças, os candidatos preferiram citar ações ou iniciativas propositivas.

É disso que a sociedade brasileira quer saber exatamente, e não do ataque e da agressividade para tentar 
desqualificar o concorrente, o adversário. Não é essa a forma de ganhar a eleição, desqualificando o adversário.

Fiz, lá, no Rio Grande do Sul, uma campanha muito respeitosa. Muito respeitosa, mesmo respeitando 
aqueles que não mereciam respeito. Mas a régua tem que ser única para todos: foi respeitosa, propositiva, com 
um bom plano de governo, para que o nosso Rio Grande do Sul se tornasse um Estado mais competitivo, um 
Estado mais eficiente, com melhor qualidade de serviço para a população, sobretudo para aqueles empreende-
dores que têm e querem investir mais no Estado para que gere mais emprego, mais renda e mais justiça social, 
um Estado mais inclusivo em todos os setores. Mas, como eu já falei nesta tribuna, os eleitores do Rio Grande 
do Sul preferiram que eu ficasse aqui: eles me acompanham e sabem.

Eu quero agradecer a todos eles, que têm me encontrado nos mais diferentes lugares, seja dentro de 
um avião, seja num embarque no aeroporto, seja num restaurante, num café, num posto de gasolina, na rua, 
onde eu me encontro, em Gramado, em Canela, em Lagoa Vermelha, em Porto Alegre, nas cidades por onde 
eu ando, aqui pelos corredores do Congresso Nacional, as manifestações de afeto, de apreço e de respeito. E 
a revelação, a admiração e o cumprimento pelo nível da campanha que fizemos me enchem de orgulho. Eu 
cumpri com o meu dever, meu caro Senador Kaká Andrade. 

Eu penso que, dessa forma, contribuímos, modesta e humildemente, com um processo eleitoral de acor-
do com o nível, de acordo com o padrão e com as referências históricas dos valores que tem o meu Rio Grande 
do Sul em relação à sua história política e cultural. Então, eu, como Senadora do Rio Grande, posso dizer, aqui, 
com toda a certeza: cumpri com o meu dever! Combati o bom combate!

Lamentavelmente – e falo desta tribuna –, numa emissora de rádio em Pelotas, um representante do Par-
tido dos Trabalhadores teve a coragem de dizer – mas vou pedir que a Justiça o faça provar – que, em quatro 
anos de mandato, eu apenas tomei uma iniciativa: a de dar nome a uma estrada no Rio Grande do Sul.

Senador Kaká Andrade, fazer uma declaração dessas não pode ficar em vão. É um senso de irresponsabi-
lidade, de agressividade, de descompromisso com a verdade e de desrespeito com as pessoas, e que merece, 
sim, uma ação na Justiça. Não é possível que uma pessoa ignore a minha lista de serviços prestados ao meu Es-
tado, especialmente uma lei que já está em vigor – estamos em pleno Outubro Rosa –, que essa pessoa ignore, 
propositalmente, de má-fé. Porque isso é má-fé e, para isso, a Justiça existe. De má-fé, dizer que eu apresentei 
apenas o nome de uma estrada! Isso é má-fé, Senador!

Eu tenho uma lei, aprovada, sancionada e em vigor – o que é raro no processo legislativo brasileiro –, que 
prevê a inclusão da quimioterapia oral no rol dos planos de saúde, a quem tem plano de saúde. Então, se um 
cliente de plano de saúde tem diagnóstico de câncer, o plano de saúde terá que fornecer a ele esse medica-
mento, quimioterapia oral para esse paciente. É de minha autoria. Só esse projeto, sancionado pela Presidente 
da República, sem vetos, já teria, por si só, pela sua relevância social e médica, para a saúde dos brasileiros que 
têm plano de saúde, já teria honrado o meu mandato. Só esse. 

Mas fiz muito mais. Fui relatora de dois projetos. E faço isso porque estamos no Outubro Rosa. Um de-
les, da Deputada Rebecca Garcia – com muita alegria, do meu Partido –, prevê que a mulher que tem a mama 
contaminada por câncer e que precise retirar essa mama, uma ou as duas, que no mesmo ato cirúrgico seja 
reconstituída a mama com prótese. Ela não sai mutilada do hospital, mas já com seu corpo inteiro, com uma 
ou com as duas mamas recompostas. Eu trabalhei nisso, para agilizar a votação. 
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Da mesma forma, Senador Kaká Andrade, aqui fui relatora de 250 projetos e iniciativas. E há duas leis 
cujas relatorias me dão muita alegria: a da Rebecca Garcia e outra, do Senador Osmar Dias, do Paraná, que 
determina que o SUS inicie o tratamento até 60 dias após o diagnóstico de câncer, qualquer tipo de câncer. 

O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Um aparte, Senadora.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Com muito prazer, darei o aparte ao Senador Fleury, nesta 

minha espécie de prestação de contas. 
Senador Fleury, é com alegria que eu lhe ouço, neste aparte.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Senadora Ana Amélia, a senhora não tem que prestar contas. 

A senhora é uma pessoa que, se continuar aqui prestando contas do que já fez por este País, nós teremos que 
ficar por várias sessões ouvindo. A pessoa que disse isso é uma pessoa que não merece o mínimo respeito do 
seu próprio Estado, se for filho de lá. Porque o Brasil inteiro reconhece o trabalho da senhora. O Brasil inteiro 
sabe, perfeitamente, quem a senhora é. Uma mulher que, com mais de 40 anos, sempre defendeu, como eu 
digo, a engrenagem, o coração deste País, que é o agronegócio, tanto do Rio Grande do Sul como do Norte-
-Nordeste, jamais poderia ouvir o que a senhora ouviu. A essa pessoa que eu não conheço, mas que, a partir 
deste momento, machucou meu coração, eu só posso dizer que ela precisa olhar no espelho, refletir e pedir 
desculpas para o espelho, porque o Estado de V. Exª nem o País a perdoarão. Era o que eu queria falar.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Agradeço, sensibilizada, Senador Fleury. Mas uma pessoa 
como essa não tem espelho, uma pessoa como essa não tem consciência, uma pessoa como essa não é capaz 
de um gesto grandioso como o de reconhecer o erro.

Essas pessoas não fazem isso. Essa pessoa sabe o que eu fiz. Essa pessoa o fez de má-fé, o fez com a in-
tenção de me caluniar, de me diminuir, de me difamar, de desconstruir a minha imagem, só que não conseguiu, 
porque os gaúchos são informados, assim como V. Exª, que agora, generosamente, com esse aparte, destacou 
algumas das coisas que eu fiz, e eu vou continuar fazendo.

Mas eu quis trazer esse fato apenas para revelar o grau de baixeza, de rasteirice que acontece em uma 
campanha eleitoral. Não há um mínimo de respeito à reputação das pessoas. Por isso, volto ao ponto de que 
as pessoas de bem resistem a entrar na política exatamente para não se verem envolvidas e serem alvo de pes-
soas de má-fé, que não têm a mínima responsabilidade com a biografia das pessoas.

Por mais que eu discorde de V. Exª ou do Senador Kaká em questões políticas, eu sempre terei a obri-
gação de respeitá-los. Terei a obrigação de respeitá-los e nunca chegar ao embate e ao ataque pessoal, como 
aconteceu nesta campanha. As coisas mais vis, as coisas mais rasteiras foram apresentadas de quem menos se 
esperava, de quem se esperava!

Aqui neste embate, Senadores, estamos lidando com pessoas da mais alta representatividade política 
do País.

O Presidente ou a Presidenta da República vai comandar uma nação, a oitava economia do mundo, um 
país respeitado, amado pela sua natureza, pelas suas belezas, pela sua alegria, pela sua hospitalidade, pelo ge-
nuíno jeito brasileiro de ser. Não só pelo carnaval, pelo futebol, mas por tudo que nós temos de bom na nossa 
cultura tão rica: grandes escritores, uma história maravilhosa, um país de paz. E nós vimos cenas lamentáveis.

E isso também mostra que precisaremos, aqui nesta Casa, discutir seriamente a questão da reeleição. 
Não é possível – não é possível – o governante ficar, até o último dia do embate, com tudo que o cargo lhe co-
loca à disposição – aviões, jatinhos, tudo, tudo, tudo, tudo. O Governo para nos Estados e no Governo Federal. 
Eu fui a um ministério na quarta-feira, e não havia ninguém; todo mundo estava envolvido com a campanha 
eleitoral. Quanto custa isto para o Brasil: a reeleição? Nós temos que examinar isso seriamente.

Penso que o Brasil ganharia se acabássemos com a reeleição, se fizéssemos mandatos de cinco anos, e 
todos eles coincidentes – um ajuste em algum determinado momento –, prefeitos, governadores e Presiden-
te da República. Acho que estaríamos dando um bom passo para tornar o processo político pelo menos mais 
econômico, com maior densidade no debate, e evitar-se-ia essa gastança desenfreada.

A democracia não tem preço, mas é preciso ter em mente os excessos, porque o povo brasileiro vai pa-
gar. Vai pagar e muito caro, porque, em nome de uma vitória, está se fazendo e se comprometendo aquilo que 
não se pode comprometer. E eu penso que esse é o momento que nós vamos ter nesse processo.

Por outro lado, além da questão da responsabilidade na legislação eleitoral e partidária, não é possível 
conviver com essa verdadeira salada de frutas de partidos políticos. As grandes democracias do mundo convi-
vem com, no máximo, dez partidos políticos. Nós temos aqui 30, 40 partidos políticos. E a tendência é aumentar, 
porque já há mais – na fila – pedidos de partidos para se oficializarem como tal, Senador. Afinal, são partidos 
ou são legendas de aluguel? Com todo o respeito, mas é assim que temos que ver nessa hora da negociação 
do apoio, do toma lá, dá cá.
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Então, nós temos que, urgentemente, tratar desse processo com essa responsabilidade que é inerente 
ao nosso mandato aqui no Senado. Nestes próximos quatro anos que ficarei aqui, vou me empenhar muito 
para tratar dessas matérias.

Eu já fui autora de uma emenda que obriga o candidato à reeleição a sair, a se desincompatibilizar. O 
Relator, Senador Luiz Henrique – tive a honra de tê-lo como Relator na Comissão de Constituição e Justiça –, 
definiu o prazo, não o prazo que é dado aos demais casos da desincompatibilização, mas definiu o caso do 
momento e do ato da oficialização da candidatura, como o próprio calendário eleitoral assim o determina. 
Mas, ainda assim, será um prazo curto de afastamento. É preciso que haja uma regra mais clara para tornar a 
disputa eleitoral mais equilibrada, mais equilibrada, porque do jeito que é hoje é inacreditavelmente desequi-
librado o processo dessa disputa.

Como eu disse, via em Porto Alegre, no aeroporto, dois aviões da Força Aérea Brasileira, um precursor, 
outro para a Presidente andar; o uso do palácio para fazer gravações, o uso de todo o Estado Republicano. O 
que pertence ao Estado está sendo usado. Inclusive gravações em escolas públicas, em órgãos públicos, não 
é uma coisa correta de estarmos assistindo.

Mas, felizmente – encerro, Senador –, o que é bom em todo esse processo é que até agora isso tudo tem 
acontecido em um clima de absoluta liberdade de expressão, de absoluta liberdade democrática.

E faço um apelo e uma exortação: temos que ficar vigilantes nesta Casa, no Parlamento brasileiro, nas 
assembleias, nas câmaras, para que, passado o pleito, os ânimos sejam serenados, porque as tentativas de um 
cerceamento às liberdades e também à redução do valor das instituições, especialmente do Parlamento bra-
sileiro, essas tentações existem. Elas podem estar hoje um pouco escondidas, mas às vezes são como aquela 
brasa que está encoberta pelas cinzas: quando der um sopro, ela renasce e nós vamos correr sérios riscos. Es-
pero que esse momento não chegue ao Brasil e que nós tenhamos esse clima de democracia plena com toda 
a vitalidade como foi até este momento. E torcer para que o pleito no domingo seja o mais calmo, tranquilo e 
o mais respeitoso. Os brasileiros e as brasileiras assim o merecem.

Muito obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Senadora Ana Amélia, eu gostaria 

inicialmente de me solidarizar com V. Exª, porque, pelo pouco tempo que aqui estou, já pude acompanhar di-
versas ações da senhora e tenho visto, mesmo de fora, o comprometimento de V. Exª com as grandes causas 
deste País. Infelizmente, em muitas eleições, em muitos processos eleitorais, aquela frase de que “os fins justi-
ficam os meios” ainda está sendo colocada em prática. Acho que está na hora de isso acabar em um processo 
eleitoral. Esperamos que seja a última vez que isso tenha acontecido no Brasil. E isso aconteceu não só no Rio 
Grande do Sul; aconteceu na eleição presidencial, aconteceu em Sergipe, aconteceu em outros Estados. Tor-
cemos para que isso não mais aconteça, para que a democracia se manifeste em toda a sua plenitude. Esse é 
o nosso desejo.

Solidarizo-me também com os policiais rodoviários federais, porque não é justo que deixem empregos, 
que criem expectativas de uma nova carreira e não sejam chamados.

E gostaria de conclamar também para que, no dia 28, estejamos aqui para votar a Medida Provisória nº 
650, dos policiais federais, que é o prazo último, o prazo derradeiro. Se não votarmos, eles vão ficar mais... Já 
estão há oito anos...

Estive também com o Presidente do Sindicato dos Policiais Federais de Sergipe, Durvalino Xavier Filho. 
Ele me contou que 16 policiais federais já cometeram suicídio, que vários policiais federais estão depressivos e 
não têm mais aquele orgulho da carreira, numa instituição que é importantíssima, fundamental para a demo-
cracia brasileira. Então, que estejamos todos aqui para votar a medida provisória.

E vamos torcer para que o debate seja não entre passado e presente, não entre Fernando Henrique e 
Lula; mas, sim, entre Aécio e Dilma. E que o povo brasileiro decida soberanamente domingo, que vença o povo 
brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Não havendo mais nenhum expe-
diente sobre a mesa nem oradores inscritos, declaramos encerrada a presente sessão, convocando outra para 
amanhã, no horário regimental.

Tenham todos uma boa tarde.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 26 minutos.)
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